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PROJEJTO DE LEI NO. 	/2014 

"Dispõe 	sobre a 	proibição do 
funcionamento de equipamentos de som 
em 	veículos nas vias 	públicas que 
venham a perturbar o sossego público, 
e dá outras providencias." 

g 

REINAMO NOGUEIRA LOPES CRUZ, 

Prefeito do Município de Indaiatuba, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 

ER 

FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1' - Fica expressamente proibida 
a utilização de equipamentos de som automotivo e 
equipamento sonoro de qualquer natureza em qualquer 
tipo de veículo, seja automotor, de propulsão humana 
ou tração animal, estacionado ou em movimento nas 
vias públicas e demais logradouros do município, bem 
como em espaços privados de livre acesso ao público, 
tais como postos de combustíveis e estacionamentos, 
com emissão de sons ou ruídos em excesso, que possam 
perturbar o sossego público, independentemente do 
nível de intensidade sonora. 

.51° - A presente lei não se aplica a 
eventos de som automotivo que possuam autorização 
prévia da municipalidade. 

§2° - Para os efeitos da presente 
Lei, considerar-se-á todo e qualquer equipamento de 
som automotivo rebocado, instalado ou acoplado nos 
porta-malas ou sobre a carroceria dos veículos e, 
ainda, os assemelhados. 
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§30  - Por equipamentos sonoro, 
compreende-se o alto-falante, o amplificador de voz 
e/ou qualquer tipo de equipamento emissor de som que 
possa perturbar o sossego público, rebocado, 
instalado ou acoplado nos veículos, utilizados de 
forma inadequada e inoportuna. 

Art. 2° - Fica permitido o transito 
de veículos com equipamentos sonoros, desde que o 
volume não ultrapasse 60(sessenta) decibéis, de 
acordo como disposto na Lei. 4685 de 03 de maio de 
2005 e no Decreto 9.355 de 11 de junho de 2007, para 
fins de divulgação de eventos, campanhas de interesse 
público, 	anúncios, 	comerciais, 	manifestações 
religiosas, sindicais e políticas., previamente 
autorizada pelos órgãos fiscalizadores e 
regulamentados pelas leis específicas. 

Art. 3° - Os infratores às posturas 
municipais estabelecidas nesta lei, ficarão sujeitos 
ao pagamento de multa no valor equivalente a 75 
(setenta e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São 
Paulo - UFESP. 

§1° - Não sendo possível a imediata 
retirada dos equipamentos que originaram a autuação 
pela emissão do som ou ruído, a critério da 
autoridade municipal da fiscalização, será apreendido 
o veículo e imediatamente removido para os pátios 
regularmente credenciados pelo Poder Público 
Municipal e após a retirada definitiva de todo 
equipamento de som. 

§2°  - No caso de reincidência a multa 
será aplicada em dobro e, havendo nova reincidência, 
a multa poderá ser aplicada até o triplo do valor 
inicial. 
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§30  - Considera-se reincidência a 
prática da mesma infração cometida pelo mesmo agente 
no período de até 02 (dois) anos. 

§40  - São solidariamente responsáveis 
pelo pagamento da multa prevista neste artigo, o 
condutor e o proprietário do veículo utilizado no 
cometimento da infração às posturas municipais, 
independentemente 	da 	apuração 	da 	eventual 
responsabilidade criminal, se houver. 

§50  - Caberá ao órgão competente pela 
autuação ou à autoridade de trânsito, proceder a 
comunicação às autoridades competentes da eventual 
existência de infração à legislação de trânsito, 
crimes e/ou contravenções que porventura tenha sido 
cometida pelo infrator, notadamente do disposto no 
art. 42 da Decreto-lei 3.688/41 (Lei das 
Contravenções Penais), na Lei Federal n° 6.935/81 e 
art. 54 da Lei Federal n° 9.605/98, com as alterações 
subsequentes. 

Art. 4° - A aplicação das penalidades 
mencionadas no artigo 3° será precedida da devida 
autuação, a ser lavrada pelo agente público 
competente designado para esse fim. 

Art. 5° - A apreensão será objeto de 
auto circunstanciado, no qual deverão constar as 
seguintes informações, sem prejuízo de outras 
consideradas relevantes: 

I - nome do Proprietário e do 
Condutor, com as respectivas qualificações pessoais; 

II- Endereço completo 
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III- marca e modelo, número de placa, 
número de chassi e cor do veículo, marca e modelo dos 
equipamentos de som, se houver; 

IV - certificado de licenciamento de 
veículo, com respectivo prazo de validade e Código 
RENAVAM; 

V - outras informações relevantes que 
o autuado solicite que conste no auto de apreensão. 

§1° - No caso da apreensão na forma 
do §1° do art.3° desta lei, o veículo e/ou os 
equipamentos, somente serão liberados mediante 
requerimento firmado pelo próprio proprietário dos 
respectivos bens, dirigido ao órgão municipal 
responsável pela autuação, acompanhado do comprovante 
de pagamento da multa a que se refere o art. 3° desta 
lei e da respectiva titularidade, salvo quando a 
liberação depender de autorização específica das 
demais autoridades administrativas ou judiciais. 

§2° 	Caberá ao responsável, 
proprietário e/ou condutor do veículo utilizado para 
o cometimento da infração às posturas municipais, a 
responsabilidade 	perante 	a 	empresa 
permissionária/concessionária de serviços, pelo 
pagamento das tarifas ou preços estabelecidos pelos 
pátios referentes ao guinchamento, remoção e ou 
estadia dos veículos e/ou equipamentos, sem prejuízo 
da multa na forma prevista no §1° deste artigo. 

§3° - O órgão municipal responsável 
pela execução da presente Lei fica autorizado a 
requerer auxílio de força policial, quando 
necessário, notadamente em ocorrendo quaisquer das 
hipóteses previstas na legislação federal mencionada 
no §5° do art.3° desta lei. 

"P^/// 
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Art.6° - Das penalidades aplicadas o 
autuado poderá exercer a ampla defesa e contraditório 
através de recurso administrativo ao julgador de 
primeira instância a ser interposto no prazo máximo 
de até 5(cinco) dias úteis após a aplicação da 
penalidade. 

Art.7° - O Poder Executivo fará 
publicidade institucional quanto às posturas 
municipais estabelecidas por esta lei, bem como fará 
afixar, em locais que entender convenientes placas de 
advertência. 

Art. 8° - Os órgãos fiscalizadores 
poderão se utilizar de cadastros municipais, 
estaduais e federais para a identificação dos 
condutores ou proprietários de veículos utilizados 
para o cometimento da infração às posturas 
municipais. 

Art. 9° - Os órgãos fiscalizadores 
atuarão permanentemente no sentido de coibir o uso de 
aparelhos sonoros nos casos previstos no Artigo 1°. 

Art. 10 - Qualquer cidadão pode 
denunciar o descumprimento do disposto nesta Lei, 
diretamente ao órgão fiscalizador, agentes de 
segurança pública ou utilizando-se da Ouvidoria da 
Prefeitura Municipal, mesmo que por correio 
eletrônico, fornecendo informações sobre os 
infratores desta Lei, bem como identificações e 
características do veículo utilizado no cometimento 
da infração. 

Art. 11 - As despesas com a execução 
desta Lei correrão pelas dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 



Câmara Municip 
27 de março de 2014. 

atuba, aos 

Luiz "Cebolinha" Pereira 

Vereador PMDB 
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Art. 12 - Revoga-se a Lei 5.860 de 25 
de março de 2011. 

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

Apresento aos Nobres Pares Projeto de 
Lei que "Dispõe sobre a proibição do funcionamento de 
equipamentos de som em veículos nas vias públicas que 
venham a perturbar o sossego público, e dá outras 
providencias", revogando lei semelhante de minha 
autoria. 

Trata-se de Projeto de Lei mais 
completo, proibindo a utilização de equipamentos de 
som automotivo e equipamento sonoro de qualquer 
natureza em qualquer tipo de veículo, seja automotor, 
de propulsão humana ou tração animal, estacionado ou 
em movimento nas vias públicas e demais logradouros 
do município, bem como em espaços privados de livre 
acesso ao público, tais como postos de combustíveis e 
estacionamentos, com emissão de sons ou ruídos em 
excesso, que possam perturbar o sossego público, 
independentemente do nível de intensidade sonora. 

Como, ultimamente, os meios de 
comunicação têm abordado com certa regularidade a 
questão do barulho, volto a cuidar do assunto, 
lembrando, desde logo, que a violação do sossego no 
Brasil é mais um exemplo de como a sociedade é 
dividida e as pessoas são egoístas e desrespeitosas 
umas com as outras. Todos têm direito ao sossego, ao 
descanso, ao silêncio, direito este cada dia mais 
violado abertamente. 

Como já tive oportunidade de 
comentar, na sociedade atual não só há uma falta de 
educação, cortesia e respeito ao direito do outro 
como, de fato, parece que neste capitalismo do 
império globalizante em que vivemos, tudo faz 
barulho. Existe mesmo uma busca incessante em sua 
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hi 
produção: são músicas em altos volumes nos 
automóveis, nas lojas e nos restaurantes, nos clubes, 
nas academias, nos intervalos comerciais da tevê, 
nos espetáculos teatrais e nos cinemas, nos estádios 
de futebol, onde há também o barulho das torcidas que 
atinge toda a redondeza; são festas de aniversário e 
de casamento; são shows ao vivo em estádios que vão 
muito além de suas arquibancadas; são bares, boates e 
danceterias que invadem o espaço dos vizinhos etc. 
Além disso, há, no dia a dia, excesso de ruído por 
todos os lados: dos veículos nas ruas, das máquinas 
nas fábricas, das construções, das oficinas etc. 
Trata-se de um enorme amontoado de ações barulhentas, 
algumas ensurdecedoras, nem sempre em nome do tão 

sonhado progresso. 

E, claro, há os sons "privados" dos 
aparelhos eletrônicos domésticos que saem pelas 
janelas de apartamentos e casas perturbando os 
vizinhos com seus exagerados volumes. Há também 
latidos incessantes de cachorros e até "imitações" 
dos papagaios (licenciados ou não pelo Ibama). Enfim, 
os barulhos, ruídos, sons em altos volumes entram em 
nossas casas e apartamentos a toda hora sem pedir 
licença, violando esse nosso direito sagrado ao 
silêncio e ao sossego. 

O direto ao sossego é correlato ao 
direito de vizinhança e está ligado também à garantia 
de um meio ambiente sadio, pois envolve a poluição 
sonora. A legislação brasileira é bastante clara em 
estipular esse direito, que envolve uma série de 
transtornos que já foram avaliados e julgados pelo 
Poder Judiciário 

Evidente que os danos causados são, 
primeiramente, de ordem moral, pois atingem a saúde e 
a tranquilidade das pessoas, podendo gerar danos de 
ordem psíquica. 



Câmara Municip 

Luiz A 

uba, 27 de 

ebolinha" Pereira 
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A questão, portanto, além de outras 
esferas, afeta também à esfera administrativa, com o 
acionamento dos órgãos municipais. É, também, caso de 
polícia e, naturalmente, envolve a esfera judicial, 
na qual a vítima pode tomar as medidas necessárias, 
inclusive com pedido de liminar, para impedir ou 
fazer cessar a produção do barulho excessivo e, 
ainda, podendo pleitear indenização por danos 
materiais e morais. 

Daí porque apresento e rogo aos 
Nobres Pares a aprovação da presente propositura. 

março de 2014. 
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CERTIDÃO: 

CERTIFICO, que a presente proposição foi protocolada no Departamento de 
Secretaria da Câmara Municipal de Indaiatuba, conforme art. 126 do Regimento 
Interno (Resolução n° 44/08), aos 2 /  03  /  1  , sob n°  5g7/(1  , tendo sido 
cadastrado, e o processo autuado sob n° 	 fçí,  com  (2  folhas, devidamente 
numeradas e rubricadas. 

DIRETORA DE RETARIA 

VISTAS: 

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, para os devidos fins e efeitos de 
direito. 

DIRETORIA DE VCRETARIA 

À ASSESSORIA JURÍDICA: - 

Verificar se há algum impedimento legal para o recebimento da presente proposição, 
na forma do art. 127 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Indaiatuba 
(Resolução n° 44/08). 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos 

  

  

ERTO PEREIRA 
Presidente 



Indaiatuba e 2014. 

José Ama 
Assessor 
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Processo no 312 - PROJETO DE LEI no. 38/2014 

Exmo. Sr. Presidente: 

Nos termos do art. 127, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Indaiatuba, Resolução no 0044/08, e na forma da certidão de fls. 12 da D. 
Secretaria da Câmara, entendemos, S.M.J., que não há óbice para o 
recebimento da presente proposição, razão pela qual, sendo recebida, deverá 
ser lida na próxima sessão ordinária e, após, seguir os demais trâmites 
regimentais, caso não seja incluída em votação em sessão extraordinária. 
É o nosso ente imen "sub censura superior". 

Despacho do Presidente: 

Vistos, 

1. Na forma do art. 127 do Regimento Interno da Câmara 
MunicipaL e tendo em vista a certidão de fls. 12 
da Secretaria da Câmara, bem como o despacho da 
Assessoria Jurídica, RECEBO o Projeto acima 
referido. 

2. À Secretaria da Câmara para Leitura e posterior 
encaminhamento às comissões e inclusão da presente 
proposição na ordem do dia da próxima sessão 
ordinária, caso não o seja em extraordinária. 

Câmara MunicipaL de Indaiatuba, 31 de março de 2014. 

Luiz Alberto 	tinha" Pereira 
Presidentre-do Câmara 
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PROCESSO No 312 
	

PROJETO DE LEI No 38/2014 

EMENTA: "Dispõe sobre a proibição do funcionamento de 
equipamentos de som em veículos nas vias públicas, que 
venham a perturbar o sossego público, e dá outras 
providências". 

AUTOR: Vereador Luiz Alberto Pereira 

ATA DA REUNIÃO DA "COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO" 

Aos 01 de abril de 2014, realizou-se na Sala das Comissões, sob a 
Presidência do Vereador Maurício Baroni Bernardinetti e presentes 
os Vereadores, Carlos Alberto Rezende Lopes e Celio Massao 
Kanesaki, Vice-Presidente e Relator, respectivamente a reunião da 
"COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO", nos termos dos artigos 
65/70 do Regimento Interno, que analisa o projeto de Lei "sub tela". 

Após, feita a exposição da matéria em exame, o Vereador Celio Massao 
Kanesaki, Relator da Comissão, concluiu da forma seguinte: 

a) a propositura é de competência do Município, devendo a Câmara 
Municipal deliberar, no prazo previsto no parágrafo 3° do artigo 46 da 
LOM c.c. o parágrafo único do artigo 136 do RI, para posterior sanção e 
promulgação pelo Executivo Municipal, 

b) a propositura atende ao princípio> a elecido nos artigo 58 e 
parágrafo único do RI. 

Assim sendo, a propositura para a sua discussão, deliberação e 
aprovação deve obedecer ao requisito abaixo, a saber: 



Carlos Albe 
Vice-Pres 

nde Lopes 

o Kanesaki Celi 
Re 
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O Projeto de Lei em epígrafe deve ser submetido à dois, urnos de 
votação (art. 177, § 4°, do RI) e será con id 	aprovado se 
obtiver voto favorável da maioria simple 	presente a maioria 
absoluta dos membros da Câmara (art. 189 I e §§ 1° e 2° ), salvo 
pedido de urgência especial. 

Destarte somos favoráveis que o Plenário delibere sobre a matéria aqui 
relatada. 

Em seguida, nos termos do artigo 69, do RI, os vereadores e membros 
da Comissão, Maurício Baroni Bernardinetti, Presidente e Carlos 
Alberto Rezende Lopes, Vice-Presidente, votaram favoravelmente ao 
Relatório apresentado, o qual foi aprovado pelos membros da Comissão 
de "JUSTIÇA E REDAÇÃO", transformando-o em PARECER. 

Finalmente o Presidente da Comissão, Vereador Maurício Baroni 
Bernardinetti, determinou inicialmente, a aposição das assinaturas 
competentes e, após a extração pela Secretaria, das cópias que forem 
necessárias, juntando-as no respectivo Projeto, arquivando-se a 
presente Ata, na Secretaria da Câmara. 

Maurício Baroni Bera, dinetti 
Presidente 
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PROCESSO N° 312 
	

PROJETO DE LEI N° 38/2014 

EMENTA: "Dispõe sobre a proibição do funcionamento de 
equipamentos de som em veículos nas vias públicas, que 
venham a perturbar o sossego público, e dá outras 
providências". 

AUTOR: Vereador Luiz Alberto Pereira 

ATA DA REUNIÃO DA "COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO" 

Aos 01 de abril de 2014, realizou-se na Sala das Comissões, sob a 
Presidência do Vereador Luiz Carlos Chiaparine e presentes os 
Vereadores, Helton Antonio Ribeiro e Helio Alves Ribeiro, Vice-
Presidente e Relator, respectivamente a reunião da primeira sessão 
legislativa da "COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO", nos 
termos dos artigos 65/70 do Regimento Interno. 

Após, feita a exposição da matéria em exame, o Vereador Helio Alves 
Ribeiro, Relator da Comissão, concluiu da forma seguinte: 

a) a propositura é de competência do Município, devendo a Câmara 
Municipal deliberar, no prazo previsto no parágrafo 2° do art. 64 da CF, 
cc. os parágrafos 1°, 2° e 3° do art. 46 da LOM e artigo 135 do RI, 
exceto nas proposituras de autoria dos Senhores Vereadores, para 
posterior sanção e promulgação pelo Executivo Municipal, exceto a 
propositura de competência da Câmara, que deverá ser promulgada, 
ressalvado o requerimento de Urgência Especial, elaborado nos termos 
do art. 134 e 151 do RI, ora aprovado. 

b) a propositura atende ao princípio estabelecido nos artigos 59 e 60 do 
RI. 

(C;\ 
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Assim sendo, a propositura para a sua discussão, deliberação e 
aprovação deve obedecer ao requisito abaixo, a saber: 

O Projeto de Lei em epígrafe deve ser submetido a dois turnos de 
votação (art. 177, § 4°, do RI) e será considerado aprovado se 
obtiver voto favorável da maioria simples, presente a maioria 
absoluta dos membros da Câmara (art. 189, I e §§ 1° e 2° ), salvo 
pedido de urgência especial. 

Destarte somos favoráveis a que o Plenário delibere sobre a matéria aqui 
relatada. 

Em seguida, nos termos do artigo 69, do RI, os vereadores e membros 
da Comissão, Luiz Carlos Chiaparine, Presidente e Helton Antonio 
Ribeiro, Vice-Presidente, votaram favoravelmente ao Relatório 
apresentado, o qual foi aprovado pelos membros da Comissão de 
"Finanças e Orçamento", transformando-o em PARECER. 

Finalmente o Presidente da Comissão, Vereador Luiz Carlos 
Chiaparine, determinou inicialmente, a aposição das assinaturas 
competentes e, após a extração pela Secretaria, das cópias que forem 
necessárias, juntando-as no respectivo Projeto, arquivando-se a 
presente Ata, na Secretaria da Câmara. 

C ‘j'  Luiz 	i _Maparine 
Presidente 

Helton Antonio Ribeiro 
Vice-Presidente 

Helio dl 	Ribeiro 
Relator 
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PROCESSO N° 312 
	

PROJETO DE LEI N° 38/2014 

EMENTA: "Dispõe sobre a proibição do funcionamento de 
equipamentos de som em veículos nas vias públicas, que 
venham a perturbar o sossego público, e dá outras 
providências". 

AUTOR: Vereador Luiz Alberto Pereira 

ATA DA REUNIÃO DA "SEGURANÇA E TRÂNSITO" 

Aos 01 de abril de 2014, realizou-se na Sala das Comissões, sob a 
Presidência do Vereador Hélio Alves Ribeiro e presentes os 
Vereadores, Bruno Arevalo Ganem e Antonio "Toco" Sposito 
Junior, Vice-Presidente e Relator, respectivamente a reunião da sessão 
legislativa da "COMISSÃO DE SEGURANÇA E TRÂNSITO", nos 
termos dos artigos 65/70 do Regimento Interno. 

Após, feita a exposição da matéria em exame, o Vereador Antonio 
"Toco" Sposito Junior, Relator da Comissão, concluiu da forma 
seguinte: 

a) a propositura é de competência do Município, devendo a Câmara 
Municipal deliberar, no prazo previsto no parágrafo 2° do art. 64 da CF, 
cc. os parágrafos 1°, 2° e 3° do art. 46 da LOM e artigo 135 do RI, 
exceto nas proposituras de autoria dos Senhores Vereadores, para 
posterior sanção e promulgação pelo Executivo Municipal, exceto a 
propositura de competência da Câmara, que deverá ser promulgada, 
ressalvado o requerimento de Urgência Especial, elaborado nos termos 
do art. 134 e 151 do RI, ora aprovado. 
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b) a propositura atende ao princípio estabelecido nos artigos 57 do RI. 

Assim sendo, a propositura para a sua discussão, deliberação e 
aprovação deve obedecer ao requisito abaixo, a saber: 

O Projeto de Lei em epígrafe deve ser submetido a dois turnos de 
votação (art. 177, § 4°, do RI) e será considerado aprovado se 
obtiver voto favorável da maioria simples, presente a maioria 
absoluta dos membros da Câmara (art. 189, I parágrafos 10  e 20, RI), 
salvo pedido de urgência especial. 

Destarte somos favoráveis a que o Plenário delibere sobre a matéria aqui 
relatada. 

Em seguida, nos termos do artigo 69, do RI, os vereadores e membros 
da Comissão, Hélio Alves Ribeiro, Presidente e Bruno Arevalo 
Ganem, Vice-Presidente, votaram favoravelmente ao Relatório 
apresentado, o qual foi aprovado pelos membros da Comissão de 
"Segurança e Trânsito", transformando-o em PARECER. 

Finalmente o Presidente da Comissão, Vereador Hélio Alves Ribeiro, 
determinou inicialmente, a aposição das assinaturas competentes e, 
após a extração pela Secretaria, das cópias que forem necessárias, 
juntando-as no respectivo Projeto, arquivando-se a presente Ata, na 
Secretaria da Câmara. 

Hélio A 	ibeiro 
Presidente 

Bruno Arev lo Ganem 
Vice-Pr À ente 

Antonio 'loco" Sposito Junior 
Relator 
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JUNTADA: 

Encaminhei ao Executivo Municipal o respectivo documento em anexo, 
o qual foi devidamente recebido pelo mesmo. 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos 	t5/e9//(4-  

DEPARTA 	O DE SECRETARIA 



e 
LUIZ 
Pre 

O PEREIRA 
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Indaiatuba, aos 15 de abril de 2014. 
Ofício GP/SEC n° 0107/14. 

Exmo. Sr. 
REINALDO NOGUEIRA LOPES CRUZ 
Prefeito 

Envio a Vossa Excelência o autógrafo n° 51/14 referente ao Projeto de Lei n° 
38/14, que "Dispõe sobre a proibição do funcionamento de equipamentos de som 
em veículos nas vias públicas que venham a perturbar o assossego público, e dá 
outras providências", o qual foi aprovado, com emenda, em sessão ordinária 
realizada aos 14 de abril do corrente. 

Atenciosam 
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AUTÓGRAFO N° 051/14 

PROJETO DE LEI N° 38/14 
(Vereador: Luiz Alberto Pereira) 

"Dispõe sobre a proibição do funcionamento de 
equipamentos de som em veículos nas vias 
públicas que venham a perturbar o sossego 
público, e dá outras providências". 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA, tendo 
em vista o deliberado em sessão ordinária realizada aos 14 de abril do corrente, 
RESOLVE: 

APROVAR O SEGUINTE PROJETO DE LEI: COM EMENDA 

REINALDO NOGUEIRA LOPES CRUZ, Prefeito do Município de 
Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 

Art. 1°- Fica expressamente proibida a utilização de 
equipamentos de som automotivo e equipamento sonoro de qualquer natureza 
em qualquer tipo de veículo, seja automotor, de propulsão humana ou tração 
animal, estacionado ou em movimento nas vias públicas e demais logradouros do 
município, bem como em espaços privados de livre acesso ao público, tais como 
postos de combustíveis e estacionamentos, com emissão de sons ou ruídos em 
excesso, que possam perturbar o sossego público, independentemente do nível 
de intensidade sonora. 

§1° - A presente lei não se aplica a eventos de som automotivo 
que possuam autorização prévia da municipalidade. 

§2° - Para os efeitos da presente Lei, considerar-se-á todo e 
qualquer equipamento de som automotivo rebocado, instalado ou acoplado nos 
porta-malas ou sobre a carroceria dos veículos e, ainda, os assemelhados. 

§3° - Por equipamentos sonoro, compreende-se o alto-falante, o 
amplificador de voz e/ou qualquer tipo de equipamento emissor de som que possa 
perturbar o sossego público, rebocado, instalado ou acoplado nos veículos, 
utilizados de forma inadequada e inoportuna. 
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Art. 2° - Fica permitido o trânsito de veículos com equipamentos 
sonoros, desde que o volume não ultrapasse 60(sessenta) decibéis, de acordo 
com o disposto na Lei. 4685 de 03 de maio de 2005 e no Decreto 9.355 de 11 de 
junho de 2007, para fins de divulgação de eventos, campanhas de interesse 
público, anúncios, comerciais, manifestações religiosas, sindicais e políticas. 

Art. 3° - Os infratores às posturas municipais estabelecidas nesta 
lei, ficarão sujeitos ao pagamento de multa no valor equivalente a 75 (setenta e 
cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo — UFESP. 

§1° - Não sendo possível a imediata retirada dos equipamentos 
que originaram a autuação pela emissão do som ou ruído, a critério da autoridade 
municipal da fiscalização, será apreendido o veículo e imediatamente removido 
para os pátios regularmente credenciados pelo Poder Público Municipal e após a 
retirada definitiva de todo equipamento de som. 

§2° - No caso de reincidência a multa será aplicada em dobro e, 
havendo nova reincidência, a multa poderá ser aplicada até o triplo do valor 
inicial. 

§3° - Considera-se reincidência a prática da mesma infração 
cometida pelo mesmo agente no período de até 02 (dois) anos. 

§4° - São solidariamente responsáveis pelo pagamento da multa 
prevista neste artigo, o condutor e o proprietário do veículo utilizado no 
cometimento da infração às posturas municipais, independentemente da 
apuração da eventual responsabilidade criminal, se houver. 

§5° - Caberá ao órgão competente pela autuação ou à autoridade 
de trânsito, proceder a comunicação às autoridades competentes da eventual 
existência de infração à legislação de trânsito, crimes e/ou contravenções que 
porventura tenha sido cometida pelo infrator, notadamente do disposto no art. 42 
do Decreto-lei 3.688/41 (Lei das Contravenções Penais), na Lei Federal n° 
6.938/81 e art. 54 da Lei Federal n° 9.605/98, com as alterações subsequentes. 

Art. 4° - A aplicação das penalidades mencionadas no artigo 3° 
será precedida da devida autuação, a ser lavrada pelo agente público competente 
designado para esse fim. 

Art. 5° - A apreensão será objeto de auto circunstanciado, no qual 
deverão constar as seguintes informações, sem prejuízo de outras consideradas 
relevantes: 

I — nome do Proprietário e do Condutor, com as respectivas 
qualificações pessoais; 

II- Endereço completo 
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III- marca e modelo, número de placa, número de chassi e cor do 
veículo, marca e modelo dos equipamentos de som, se houver; 

IV — certificado de licenciamento de veículo, com respectivo prazo 
de validade e Código RENAVAM; 

V — outras informações relevantes que o autuado solicite que 
conste no auto de apreensão. 

§1° - No caso da apreensão na forma do §1° do art.3° desta lei, o 
veículo e/ou os equipamentos, somente serão liberados mediante requerimento 
firmado pelo próprio proprietário dos respectivos bens, dirigido ao órgão municipal 
responsável pela autuação, acompanhado do comprovante de pagamento da 
multa a que se refere o art. 3° desta lei e da respectiva titularidade, salvo quando 
a liberação depender de autorização específica das demais autoridades 
administrativas ou judiciais. 

§2° - Caberá ao responsável, proprietário e/ou condutor do 
veículo utilizado para o cometimento da infração às posturas municipais, a 
responsabilidade perante a empresa permissionária/concessionária de serviços, 
pelo pagamento das tarifas ou preços estabelecidos pelos pátios referentes ao 
guinchamento, remoção e ou estadia dos veículos e/ou equipamentos, sem 
prejuízo da multa na forma prevista no §1° deste artigo. 

§3° - O órgão municipal responsável pela execução da presente 
Lei fica autorizado a requerer auxílio de força policial, quando necessário, 
notadamente em ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas na legislação 
federal mencionada no §5° do art.3° desta lei. 

Art.6° - Das penalidades aplicadas o autuado poderá exercer a 
ampla defesa e contraditório através de recurso administrativo ao julgador de 
primeira instância a ser interposto no prazo máximo de até 5(cinco) dias úteis 
após a aplicação da penalidade. 

Art.7° - O Poder Executivo fará publicidade institucional quanto às 
posturas municipais estabelecidas por esta lei, bem como fará afixar, em locais 
que entender convenientes placas de advertência. 

Art. 8° - Os órgãos fiscalizadores poderão se utilizar de cadastros 
municipais, estaduais e federais para a identificação dos condutores ou 
proprietários de veículos utilizados para o cometimento da infração às posturas 
municipais. 

Art. 9° - Os órgãos fiscalizadores atuarão permanentemente no 
sentido de coibir o uso de aparelhos sonoros nos casos previstos no Artigo 1°. 



Câmara Municipal de Indaiatuba aos 15 de abril de 2014 

LUIZ AL O PEREIRA 
Presidente 
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Art. 10 — Qualquer cidadão pode denunciar o descumprimento do 
disposto nesta Lei, diretamente ao órgão fiscalizador, agentes de segurança 
pública ou utilizando-se da Ouvidoria da Prefeitura Municipal, mesmo que por 
correio eletrônico, fornecendo informações sobre os infratores desta Lei, bem 
como identificações e características do veículo utilizado no cometimento da 
infração. 

Art. 11 — As despesas com a execução desta Lei correrão pelas 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 — Revoga-se a Lei 5.860 de 25 de março de 2011. 

Art. 13 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

HÉLIO ALV RIBEIRO 
1° Secretário 
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JUNTADA: 

Dá cópia do respectivo documento em anexo. 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos 

DEPARTAMENT E SECRETARIA. 
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LEI N.° 6.297 DE 15 DE ABRIL DE 2014. 
(Vereador: Luiz Alberto Pereira) 

"Dispõe sobre a proibição do funcionamento de 
equipamentos de som em veículos nas vias públicas 
que venham a perturbar o sossego público, e dá outras 
providências". 

REINALDO NOGUEIRA LOPES CRUZ, Prefeito do 
Município de Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, e 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1°- Fica expressamente proibida a utilização de 
equipamentos de som automotivo e equipamento sonoro de qualquer 
natureza em qualquer tipo de veículo, seja automotor, de propulsão humana 
ou tração animal, estacionado ou em movimento nas vias públicas e demais 
logradouros do município, bem como em espaços privados de livre acesso 
ao público, tais como postos de combustíveis e estacionamentos, com 
emissão de sons ou ruídos em excesso, que possam perturbar o sossego 
público, independentemente do nível de intensidade sonora. 

§1° - A presente lei não se aplica a eventos de som 
automotivo que possuam autorização prévia da municipalidade. 

§2° - Para os efeitos da presente Lei, considerar-se-á todo e 
qualquer equipamento de som automotivo rebocado, instalado ou acoplado 
nos porta-malas ou sobre a carroceria dos veículos e, ainda, os 
assemelhados. 

§3° - Por equipamentos sonoro, compreende-se o alto-
falante, o amplificador de voz e/ou qualquer tipo de equipamento emissor de 
som que possa perturbar o sossego público, rebocado, instalado ou 
acoplado nos veículos, utilizados de forma inadequada e inoportuna. 

Art. 2° - Fica permitido o trânsito de veículos com 
equipamentos sonoros, desde que o volume não ultrapasse 60(sessenta) 
decibéis, de acordo com o disposto na Lei. 4685 de 03 de maio de 2005 e no 
Decreto 9.355 de 11 de junho de 2007, para fins de divulgação de eventos, 
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campanhas de interesse público, anúncios, comerciais, manifestações 
religiosas, sindicais e políticas. 

Art. 3° - Os infratores às posturas municipais estabelecidas 
nesta lei, ficarão sujeitos ao pagamento de multa no valor equivalente a 75 
(setenta e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo — UFESP. 

§1° - Não sendo possível a imediata retirada dos 
equipamentos que originaram a autuação pela emissão do som ou ruído, a 
critério da autoridade municipal da fiscalização, será apreendido o veículo e 
imediatamente removido para os pátios regularmente credenciados pelo 
Poder Público Municipal e após a retirada definitiva de todo equipamento de 
som. 

§2° - No caso de reincidência a multa será aplicada em 
dobro e, havendo nova reincidência, a multa poderá ser aplicada até o triplo 
do valor inicial. 

§3° - Considera-se reincidência a prática da mesma infração 
cometida pelo mesmo agente no período de até 02 (dois) anos. 

§4° - São solidariamente responsáveis pelo pagamento da 
multa prevista neste artigo, o condutor e o proprietário do veículo utilizado no 
cometimento da infração às posturas municipais, independentemente da 
apuração da eventual responsabilidade criminal, se houver. 

§5° - Caberá ao órgão competente pela autuação ou à 
autoridade de trânsito, proceder a comunicação às autoridades competentes 
da eventual existência de infração à legislação de trânsito, crimes e/ou 
contravenções que porventura tenha sido cometida pelo infrator, 
notadamente do disposto no art,. 42 do Decreto-lei 3.688/41 (Lei das 
Contravenções Penais), na Lei Federal n° 6.938/81 e art. 54 da Lei Federal 
n° 9.605/98, com as alterações subsequentes. 

Art. 4° - A aplicação das penalidades mencionadas no 
artigo 3° será precedida da devida autuação, a ser lavrada pelo agente 
público competente designado para esse fim. 

Art. 5° - A apreensão será objeto de auto circunstanciado, 
no qual deverão constar as seguintes informações, sem prejuízo de outras 
consideradas relevantes: 

I — nome do Proprietário e do Condutor, com as respectivas 
qualificações pessoais; 
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II- Endereço completo; 

Ill marca e modelo, número de placa, número de chassi e 
cor do veículo, marca e modelo dos equipamentos de som, se houver; 

IV — certificado de licenciamento de veículo, com respectivo 
prazo de validade e Código RENAVAM; 

V — outras informações relevantes que o autuado solicite 
que conste no auto de apreensão. 

§1° - No caso da apreensão na forma do §1° do art.3° desta 
lei, o veículo e/ou os equipamentos, somente serão liberados mediante 
requerimento firmado pelo próprio proprietário dos respectivos bens, dirigido 
ao órgão municipal responsável pela autuação, acompanhado do 
comprovante de pagamento da multa a que se refere o art. 3° desta lei e da 
respectiva titularidade, salvo quando a liberação depender de autorização 
específica das demais autoridades administrativas ou judiciais. 

§2° - Caberá ao responsável, proprietário e/ou condutor do 
veículo utilizado para o cometimento da infração às posturas municipais, a 
responsabilidade perante a empresa permissionárialconcessionária de 
serviços, pelo pagamento das tarifas ou preços estabelecidos pelos pátios 
referentes ao guinchamento, remoção e ou estadia dos veículos e/ou 
equipamentos, sem prejuízo da multa na forma prevista no §1° deste artigo. 

§3° - O órgão municipal responsável pela execução da 
presente Lei fica autorizado a requerer auxílio de força policial, quando 
necessário, notadamente em ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas 
na legislação federal mencionada no §5° do art.3° desta lei. 

Art.6° - Das penalidades aplicadas o autuado poderá 
exercer a ampla defesa e contraditório através de recurso administrativo ao 
julgador de primeira instância a ser interposto no prazo máximo de até 
5(cinco) dias úteis após a aplicação da penalidade. 

Art.7° - O Poder Executivo fará publicidade institucional 
quanto às posturas municipais estabelecidas por esta lei, bem como fará 
afixar, em locais que entender convenientes placas de advertência. 

Art. 8° - Os órgãos fiscalizadores poderão se utilizar de 
cadastros municipais, estaduais e federais para a identificação dos 
condutores ou proprietários de veículos utilizados para o cometimento da 
infração às posturas municipais. 
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Art. 9° - Os órgãos fiscalizadores atuarão permanentemente 
no sentido de coibir o uso de aparelhos sonoros nos casos previstos no 
Artigo 1°. 

Art. 10 — Qualquer cidadão pode denunciar o 
descumprimento do disposto nesta Lei, diretamente ao órgão fiscalizador, 
agentes de segurança pública ou utilizando-se da Ouvidoria da Prefeitura 
Municipal, mesmo que por correio eletrônico, fornecendo informações sobre 
os infratores desta Lei, bem como identificações e características do veículo 
utilizado no cometimento da infração. 

Art. 11 — As despesas com a execução desta Lei correrão 
pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 — Revoga-se a Lei 5.860 de 25 de março de 2011. 

Art. 13 — Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

2014. 
Prefeitura do Município de Indaiatuba, aos 15 de abril de 

--REINALDO NOGUEIRA LOPES CRUZ 
PREFEITO 

Pc Ma do na Secretaria Geral cb Município, em I5de abril de 2014. 
Sumir Maurício de Andrade. Secretário. 

4 
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CERTIDÃO: 

CERTIFICO que o presente processo foi juntado, numerado e rubricado, 
procedendo à respectiva baixa no sistema e no cada0ro existente nesta 
repartição, bem como o arquivamento do mesmo, com  77 	folhas. 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos  6:ir 	G 5/ 1 l • 

José Leandro 	r cido dos Santos 
Assistente de 1 partamento 

CONFERIDO, e enviado ao arquivo competente aos  o /  ✓5 /  (  

Inácia Man Macella 
Diretora de Secretaria 
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